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	Prefeitura Municipal de Nova Prata do Iguaçu
Estado do Paraná
“Centro Administrativo Setembrino Thomazi”



	LICITAÇÃO AMPLA CONCORRÊNCIA

	EDITAL DE PREGÃO (ELETRÔNICO) N° 066/2025
90066/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 148/2025

	SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO – IRP 00013/2025

	ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 08:30 HORAS min do dia 09/01/2026

	DATA DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO: 09/01/2026
HORÁRIO DE INÍCIO DA DISPUTA: 08:30 HORAS

	LOCAL: Prefeitura do Município de Nova Prata do Iguaçu – Paraná
UASG: 987995 – Nova Prata do Iguaçu - Pr
Local da Sessão Pública: www.comprasgovernamentais.gov.br

	Será considerado o horário de Brasília/DF para todas as indicações de tempo constantes neste edital



[bookmark: _Hlk66453366]O MUNICÍPIO NOVA PRATA DO IGUAÇU, por intermédio da Prefeita Municipal Senhora ELIZETE CAVAZIN, torna público para conhecimento dos interessados que na data e hora acima fixados, realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, tipo MENOR PREÇO POR LOTE – MODO DE DISPUTA “ABERTO”, de acordo com as disposições contidas no REGULAMENTO DE LICITAÇÕES, bem como pelas normas e condições estabelecidas neste Termo de Convocação.

1.  OBJETO
1.1. A presente licitação tem por objeto a Ata de Registro de preços, por 01 (um) ano, admitida prorrogação por igual período de preços para futura e eventual contratação de empresa especializada para prestação de serviços de vigilância e monitoramento eletrônico com fornecimento de equipamentos, acessórios, instalação, manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos, destinados às Escolas da rede municipal de ensino e Centros Municipais de Ensino Infantil - CMEI’S do Município de Nova Prata do Iguaçu - PR, conforme condições, especificações, quantidades e exigências estabelecidas no ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA e demais documentação constante no processo de contratação. 
1.2. A licitação será dividida em lotes, conforme tabela do ANEXO I do edital, facultando-se ao licitante a participação em quantos lotes forem de seu interesse.
1.3. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito no Compras Governamentais e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as do Edital.
1.4. As informações administrativas informais relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Departamento de Licitações do Município de Nova Prata do Iguaçu, pelo telefone (46) 3545-8000 ou e-mail licitacao@npi.pr.gov.br.

2.  VALOR MÁXIMO DA LICITAÇÃO
1.4. 2.1. O preço global máximo para o presente procedimento licitatório é de R$ 363.517,44 (trezentos e sessenta e três mil, quinhentos e dezessete reais e quarenta e quatro centavos).

3.  SISTEMA DO PREGÃO ELETRÔNICO:
3.1. O pregão será realizado por meio do sistema eletrônico de licitações compras.gov.br. O endereço eletrônico para recebimento e abertura de propostas é o www.comprasgovernamentais.gov.br. O edital na íntegra está disponível para consulta na internet, nas páginas do Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP (https://pncp.gov.br), e no sítio eletrônico do Município www.novapratadoiguacu.atende.net. 
3.2. Os trabalhos serão conduzidos pelo(a) pregoeiro(a) e equipe de apoio, conforme designados pela Portaria Municipal n.º 5.622/2024, e os atendimentos serão feitos no horário das 08:00h às 12:00h e 13:30h às 17:30h, pelos seguintes contatos: 
	E-mail:
	licitacao@npi.pr.gov.br

	Telefones:
	(46) 3545-8000 

	Endereço:
	Rua Vereador Valmor Gomes, 11/59, centro – Nova Prata do Iguaçu – CEP: 85.685-000



4.  RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
4.1. As despesas decorrentes da contratação do presente Termo de Convocação correrão à conta de recurso próprios do município, conforme segue:
	04
001
12.361.0008.2-018
3.3.90.39.00.00
	Secretaria de Educação, Cultura e Esporte
Departamento de Ensino
Manutenção do Departamento de Ensino
Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica

	04
004
12.365.0009.2-024
3.3.90.39.00.00
	Secretaria de Educação, Cultura e Esporte
Departamento de Ensino Infantil
Manutenção do Departamento de Ensino Infantil – Pré- Escola
Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica

	04
004
12.365.0009.2-025
3.3.90.39.00.00
	Secretaria de Educação, Cultura e Esporte
Departamento de Ensino Infantil
Manutenção do Departamento de Ensino Infantil – Creche
Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica



5.  ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÕES E RECURSOS:
5.1 ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES:
5.1.1. Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, ou para solicitar esclarecimentos e providências sobre os seus termos. 
5.1.2. O pedido deve ser protocolado no prazo de até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame, através de e-mail no endereço eletrônico: franci@npi.pr.gov.br e/ou janderson@npi.pr.gov.br, e/ou licitacao@npi.pr.gov.br, pelo qual serão respondidos os esclarecimentos solicitados, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.
5.1.3. Quando o acolhimento da impugnação implicar em alterações do Edital capaz de afetar a formulação das propostas, será designada nova data para a realização deste pregão.
5.2 RECURSOS E CONTRARRAZÕES:
5.2.1 As razões de recurso e as contrarrazões poderão ser enviadas exclusivamente por meio eletrônico, observando as regras dispostas no item 8 das Condições Gerais do Pregão Eletrônico.
5.3 DISPONIBILIDADE DOS AUTOS:
5.3.1 No curso da licitação, os autos do processo licitatório estarão à disposição dos interessados no endereço eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br e no Portal da Transparência do Município, no site  www.novapratadoiguacu.atende.net.

6.  CONDIÇÕES DA LICITAÇÃO:
6.1. A licitação e a contratação decorrente são reguladas pelas condições específicas e gerais do pregão e pelo disposto nos demais anexos deste edital.
6.2. A licitação será regida pela Lei Federal nº. 14.133/2021, de 1º de abril de 2021, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar Federal n.º 147, de 14 de agosto de 2014, Decreto Municipal n° 3754/2023 de 12 de setembro de 2023, e demais legislações aplicáveis.
	
7.  CONDIÇÕES ESPECÍFICAS DO PREGÃO
7.1. CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DE PREÇOS
7.1.1 Encerrada a fase de lances, após a negociação, serão desclassificadas as propostas que permanecerem acima dos valores unitários máximos e totais máximos fixados neste Edital.
7.1.2 Será adjudicado o ITEM/LOTE para a licitante que ofertar o MENOR PREÇO, salvo quando, justificadamente, ficar demostrado que é inexequível ou inviável o lance ofertado.
7.2. CRITÉRIO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
7.2.1. Na fase de disputa, o critério de aceitabilidade será MENOR PREÇO POR LOTE, fixado no Termo de Referência, Anexo I deste Edital.
7.2.2. Os percentuais que permanecerem abaixo dos percentuais unitários estipulados para os lotes, nesta fase, serão desclassificados.
7.2.3.O julgamento das propostas será realizado de acordo com critério de MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO POR LOTE.
7.2.4. Os percentuais que permanecerem abaixo dos percentuais unitários estipulados para os lotes, nesta fase, serão desclassificados.
7.3. PRAZO MÍNIMO DE VALIDADE DAS PROPOSTAS:
7.3.1 O prazo de validade das propostas, que deverá constar no Descritivo das Propostas de Preços (Anexo III), não será inferior a 60 (sessenta) dias.
7.4. RESERVA DE LOTES PARA MEI, ME E EPP:
7.4.1 Neste processo terá apenas LOTE de ampla concorrência, uma vez que o valor excede o benefício previsto na Lei Complementar n° 123/2006.

7.4.2 Os lotes foram distribuídos conforme Lei complementar nº 123/2006, alterada pela Lei Complementar n° 147/2014, art. 48, conforme nomenclatura seguinte: 

7.4.2.2 “Lote Ampla concorrência” – Lote/itens abertos para a participação de todos os interessados, inclusive os que se enquadrem na condição de “Microempresa – ME” ou “Empresa de Pequeno Porte – EPP” e que atuem no ramo de atividade referente ao objeto licitado. 

8. CONDIÇÕES GERAIS DO PREGÃO ELETRÔNICO
8.1. REALIZAÇÃO DO PREGÃO
8.1.1. O pregão será realizado por meio eletrônico, no sistema de compras eletrônicas do compras governamentais, na página eletrônica: www.comprasgovernamentais.gov.br.
8.1.2. O pregão será conduzido por servidor(a) público(a) denominado(a) pregoeiro(a), mediante a inserção e o monitoramento de dados gerados ou transferidos para o sistema de compras eletrônicas adotado pela Administração Municipal de Nova Prata do Iguaçu. 
8.1.3. O(a) pregoeiro(a) exercerá as atribuições previstas no Decreto n.º 3.746/2023.
8.1.4. Para acesso ao sistema de compras eletrônicas, os interessados deverão se credenciar e obter chave de identificação e senha pessoal do sistema de compras eletrônicas adotado pelo Município, conforme instruções que podem ser obtidas na página do sistema.  
8.1.5. O credenciamento do interessado e de seu representante junto ao sistema de compras eletrônicas adotado pelo Município implica a sua responsabilidade legal pelos atos praticados e presunção de capacidade para a realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.
8.1.6. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, não cabendo ao Município nenhum ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
8.2. EXIGÊNCIAS PARA PARTICIPAÇÃO
8.2.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que apresentem os documentos exigidos para habilitação.  
8.2.2. Os interessados em participar do pregão devem dispor de chave de identificação e senha pessoal do sistema de compras www.comprasgovernamentais.gov.br, nos termos deste edital e das Condições Gerais do Pregão Eletrônico. 
8.2.3. Não poderão participar desta licitação pessoas físicas ou jurídicas que:
8.2.3.1. tenham sido declaradas inidôneas no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, em qualquer esfera da Administração Pública;
8.2.3.2. constituíram as pessoas jurídicas que foram apenadas conforme item 8.2.3.1, enquanto perdurarem as causas das penalidades, independentemente de nova pessoa jurídica que vierem a constituir ou de outra em que figurarem como sócios;
8.2.3.3. tenham sócios comuns com as pessoas jurídicas referidas no item 8.2.3.2;
8.2.3.4. não funcionem no País, se encontrem sob falência, dissolução ou liquidação, bem como as pessoas físicas sob insolvência;
8.2.3.5. mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade Contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
8.2.3.6. o servidor ou dirigente de órgão ou entidade municipal, bem como a empresa da qual figurem como sócios, dirigentes ou da qual participem indiretamente, sendo que se considera participação indireta a existência de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista;
8.2.3.7. as pessoas físicas e jurídicas de que trata o art. 14 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021;
8.2.3.8. o autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, e a empresa, isoladamente ou em consórcio, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, em ambos os casos quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários.  
8.2.4. A participação nesta licitação implica aceitação das condições estabelecidas no edital e na legislação aplicável.
8.2.5. Além destas condições gerais, deverão ser obedecidas eventuais exigências específicas de participação fixadas no edital.
8.2.6. O(a) pregoeiro(a) verificará o eventual descumprimento das condições de participação pelas licitantes, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação.
8.3. PROPOSTA INICIAL
8.3.1. Antes de postar a sua proposta comercial em formulário eletrônico, o licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema de compras eletrônicas utilizado:
I)  está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;
II)  não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
III)  não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
IV)  cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
8.3.2. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.
[bookmark: _Ref117000019]8.3.3. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.
8.3.3.1. Em caso de itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;
8.3.3.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.
8.3.4. A falsidade da declaração de que trata os itens anteriores sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.
8.3.5. A proposta de preço inicial deverá ser enviada por meio de formulário eletrônico no sistema de compras eletrônicas, observados o prazo e critérios de disputa estabelecidos neste edital.
8.3.5.1. A proposta registrada poderá ser alterada ou desistida até a data e hora definida no edital. Após o prazo previsto para acolhimento das propostas, o sistema eletrônico não aceitará inclusão, alteração ou desistência da(s) proposta(s).
[bookmark: 470471]8.3.6. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo(a) pregoeiro(a), sendo que somente estas participarão da fase de lances.
8.3.7. O(a) Pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas, inclusive quanto à exequibilidade, e desclassificará aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital.
8.4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
8.4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
I) Valor unitário e total do item;
II) Marca;
III)  Fabricante;
IV)  Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência e indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso.
8.4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o Contratado.
8.4.3. Nos valores propostos, devem estar inclusos todos os custos operacionais, encargos trabalhistas, tributários, previdenciários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.
8.4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
8.4.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
8.4.6. As ofertas de propostas dos licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos neste Edital.
8.5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
8.5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
8.5.2. O(a) Pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.
8.5.2.1. Também serão desclassificadas as propostas que identifiquem o licitante.
8.5.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e ficará registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
8.5.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, na fase de aceitação.
8.5.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.
8.5.4. O sistema disponibilizará campo próprio para a troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a) e os licitantes.
8.5.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
8.5.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o critério de disputa fixado neste Edital. 
8.5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
8.5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
8.5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 20,00 (vinte reais). 
8.5.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogação.
8.5.10. A critério do pregoeiro, poderá ser aberta a disputa de vários itens, de forma simultânea.
8.5.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
8.5.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
8.5.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente.
8.5.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá a pregoeira, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.
8.5.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.
8.5.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
8.5.17. No caso de desconexão com o(a) Pregoeiro(a) no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
8.5.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) pregoeiro(a) persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas, no mínimo, vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo(a) Pregoeiro(a) aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
8.5.19. O Critério de julgamento adotado será o MENOR VALOR POR LOTE, conforme definido neste Edital e seus anexos.
8.5.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
8.5.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances).
8.5.22. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei n.º 14.133, de 2021.
8.5.22.1. Para fins do inciso III do artigo 60 da Lei n° 14.133, de 2021, será aferido o desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres pelos seguintes critérios: 
I) comprovação da colocação de mulheres em cargos de direção da empresa licitante, por meio de documentos;
II) comprovação da igualdade de remuneração e paridade salarial entre mulheres e homens com base na apresentação de holerites de colaboradores que exerçam a mesma função, dos três meses anteriores à data de realização do certame;
III)  comprovação de realização de ações de promoção da igualdade e oportunidades de tratamento entre mulheres e homens, por meio da apresentação de documentos que provem a realização de tais programas no âmbito da empresa;
8.5.22.2. As regras previstas neste item não prejudicarão a aplicação do disposto no art. 44 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.
8.5.22.3. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada por sistema eletrônico dentre as propostas ou os lances empatados, de forma pública aos interessados.
8.5.23. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o(a) pregoeiro(a) deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.
8.5.23.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
8.5.23.2. O(a) pregoeiro(a) solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
8.5.23.3. É facultado ao(a) pregoeiro(a) prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo previsto no item anterior.
8.5.24. Após a negociação do preço, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.
8.6. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
8.6.1. Encerrada a etapa de negociação, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos.
8.6.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os percentuais das contribuições previstas no art. 154 da Instrução Normativa RFB n. 2110, de 2022, sob pena de desclassificação.
8.6.3. Será desclassificada a proposta, ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao(s) preço(s) máximo(s) fixado(s), ou que apresentar preço manifestamente inexequível.
8.6.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
8.6.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.
8.6.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.
8.6.6. O(a) Pregoeiro(a) poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas sob pena de não aceitação da proposta.
8.6.6.1. É facultado ao(a) pregoeiro(a) prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo, nos termos do Regulamento. 
8.6.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo(a) Pregoeiro(a), destacam-se os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico.
8.6.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta ou lance subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação.
8.6.8. Havendo necessidade, o(a) Pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando no “chat” do sistema a nova data e horário para a sua continuidade.
8.6.9. O(a) Pregoeiro(a) poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.
8.6.9.1. Também nas hipóteses em que o(a) Pregoeiro(a) não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.
8.6.9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
8.6.9. Nos itens que não são exclusivos para a participação de ME, EPP e MEI, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o(a) Pregoeiro(a) passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, de eventual ocorrência de empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar Federal n.º 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.
8.6.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o(a) Pregoeiro(a) verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.
8.6.11. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes.
8.7. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
[bookmark: _Hlk138090801]8.7.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio de sistema eletrônico, a proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço final proposto (conforme modelo do Anexo III) e os documentos de habilitação (conforme Anexo II), até a data e o horário estabelecidos pelo pregoeiro.
8.7.2. O envio da proposta ocorrerá por meio da chave de acesso e senha.
8.7.3. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO II – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste edital e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado na fase de lances.
8.7.4. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no processo de licitação ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  
I)  SICAF;  
II) consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões;
III) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes- apf.apps.tcu.gov.br/).
IV)  Consultar restrições ao direito de contratar com a Administração Pública, site do TCE-PR (https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidos.aspx).
8.7.4.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 2 de junho de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
8.7.4.1.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no respectivo Relatório.
8.7.4.1.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.
8.7.4.1.3. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.
8.7.4.2. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será considerado inabilitado, por falta de condição de participação.
8.7.4.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.
8.7.4.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado no prazo de estipulado pelo pregoeiro, sendo no mínimo de 02 (duas) horas, a respectiva documentação atualizada.

8.7.4.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor.
8.7.5. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem no sistema de registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) ou do Certificado de Registro Cadastral de Fornecedores do Município, desde que os referidos documentos estejam atualizados, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.
8.7.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por cópia autenticada.
8.7.7. As ME, EPP e MEI deverão encaminhar a documentação de habilitação, mesmo que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da Lei Complementar Federal n.º 123, de 2006.
8.7.8. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de eventuais negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
8.7.9. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema.
8.7.10. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.
8.7.11. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do(a) pregoeiro(a) e para acesso público após o encerramento do envio de lances fechados.
8.8. DESCRITIVO DA PROPOSTA
8.8.1. A proposta deverá ser formulada de acordo com o valor final da disputa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, assinada por meio eletrônico com uso de certificação digital ICP-Brasil, pelo representante legal do licitante (ou seu procurador devidamente qualificado) e deverá conter, de acordo com o modelo definido neste edital: a identificação da licitação, o CNPJ e o nome empresarial completo do licitante, dados comerciais da licitante, nome do responsável pela assinatura do contrato, a descrição do produto/serviço oferecido para cada item e/ou lote da licitação; o valor global, os preços unitários e globais por item e/ou lote, cotados em moeda corrente nacional; e o prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior ao estabelecido no edital.
8.8.1.1. A proposta definitiva deverá observar os preços unitários máximos da planilha de composição de preços fixada pelo edital e seus anexos, sob pena de desclassificação, inclusive quando o(s) lote(s) reunir(em) itens diversos e independente do critério de disputa.
8.8.1.2. O pregoeiro(a) poderá, na análise e no julgamento das propostas, sanar erros ou falhas que não alterem a sua substância e sua validade jurídica, atribuindo-lhes eficácia para fins de classificação.
8.8.1.3. Os preços deverão ser cotados em reais, com até duas casas decimais após a vírgula. Serão desconsiderados os valores depois da segunda casa decimal após a vírgula.
8.8.1.4. Nos termos do §1º do Art. 63 da Lei Federal n.º 14.133/2021, o licitante deverá declarar, sob pena de desclassificação, que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, sendo considerado a declaração realizada no sistema para cadastramento da proposta. 
9. OS RECURSOS
[bookmark: _Hlk112403777]9.1. Qualquer licitante poderá, em campo próprio do sistema, manifestar de forma imediata e motivada a intenção de recorrer, sob pena de preclusão, em relação às fases de julgamento e habilitação, possuindo o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das razões recursais após a formalização do término da etapa que antecede a adjudicação.
9.1.1. As razões recursais devem ser apresentadas exclusivamente por meio eletrônico e com uso de certificação digital ICP-Brasil.
9.1.2. Os demais licitantes ficarão desde logo intimados para apresentar contrarrazões ao recurso no prazo de 3 (três) dias úteis contados do término do prazo de apresentação das razões do recorrente, exclusivamente por meio eletrônico e assinadas com uso de certificação digital ICP-Brasil.
9.2. A não apresentação das razões recursais no prazo fixado implicará a decadência do direito de recorrer.
9.3. As razões e contrarrazões de recurso que não forem apresentadas conforme o disposto nos itens anteriores, ou subscritas por representante não habilitado ou não credenciado para responder pelo licitante, não serão conhecidas pelo(a) pregoeiro(a).
9.4. Os autos do processo administrativo de licitação estarão à disposição dos interessados no sistema eletrônico no site www.comprasgovernamentais.gov.br e no Portal da Transparência do Município, no site www.novapratadoiguacu.atende.net, sendo que os interessados devem apresentar requisição de acesso ao protocolo via sistema.
9.5. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento.

10. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
10.1. Examinada a aceitabilidade da proposta, a regularidade e a habilitação do licitante vencedor, bem como a análise técnica referente às amostras, quando exigidas, o procedimento licitatório será encaminhado pelo(a) pregoeiro(a) à autoridade máxima para adjudicação e homologação.

11. DO REGISTRO DE PREÇOS 
11.1. O procedimento de IRP - Intenção de Registro de Preço será dispensado neste processo tendo em vista justificativa a ser anexada a este Edital. 
0.  DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
11.2.1. Homologada a licitação pela autoridade competente, o Município convocará o(s) adjudicatário(s) para assinar a Ata de Registro de Preços, preferencialmente por meio eletrônico, com uso de certificação digital ICP-Brasil, pelo representante legal do licitante (ou seu procurador devidamente qualificado), no prazo de 05 (cinco) dias úteis, com possibilidade de prorrogação por igual prazo, desde que ocorra motivo justificado aceito pela Administração.
11.2.2. O não atendimento à convocação, a recusa ou o silêncio do adjudicatário que for convocado para assinatura da Ata de Registro de Preços, implicará na sua desclassificação do certame, sem prejuízo das sanções previstas em lei e neste Edital.
0. Caso nenhum dos licitantes aceite assinar a ata de registro de preços nos termos do primeiro classificado, a Administração poderá convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura da ata nas condições ofertadas por estes, desde que o valor seja igual ou inferior ao orçamento estimado para a contratação, inclusive quanto aos preços atualizados, nos termos deste Edital.  
0. Será incluído na Ata de Registro de Preços, na forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens com os preços iguais aos do licitante vencedor, na sequência da classificação do certame, com objetivo da formação de cadastro reserva no caso de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ata, observadas as condições previstas neste Edital.  
0.  O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 01 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, comparado ao preço praticado pelo mercado, o que será atestado mediante pesquisa de preços atualizada, na forma do artigo 23 da Lei Federal nº 14.133/2021 e/ou de regulamentação própria específica.
0.  Os licitantes reconhecem, desde já, que a assinatura da Ata de Registro de Preços, do(s) Contrato(s), ou retirada(s) da(s) nota(s) de empenho emitidas (ou documento equivalente) representam compromisso entre as partes, submetendo-as ao cumprimento do objeto licitado, nos prazos e condições constantes neste Edital e na legislação vigente.
0.  Para a assinatura da Ata de Registro de Preços, o vencedor do certame deverá estar credenciado no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no Cadastro municipal, e apresentar comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo adjudicatário durante a vigência da Ata de Registro de Preços e do contrato.
0.  Em obediência ao previsto no art. 82, VI, da Lei nº. 14.133, de 2021, fica estipulado que poderão ser revisados ou alterados os preços registrados, mediante comprovações e justificativas, nos casos de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução tal como pactuado.  
0.  A revisão e a alteração dos preços registrados na Ata dependem de autorização da autoridade competente, devendo o órgão responsável promover as respectivas modificações, compondo novo quadro de preços registrados e disponibilizando-os publicamente no site oficial.
0.  A atualização dos preços registrados será feita a partir da aplicação do índice IPCA – Índice de Preços Amplo ao Consumidor, tendo por termo inicial a data da assinatura da Ata de Registro de preços e desde que decorrido 1 (um) ano desse marco temporal. Para as atualizações subsequentes à primeira, se for o caso, o termo inicial é contado do término do prazo inicial que motivou a primeira atualização.
0.  O reajuste dos preços depende de pedido do fornecedor do item registrado, que deve ser protocolado até trinta dias antes do fim do período acima enunciado, sendo que o transcurso do período citado sem o requerimento do fornecedor implica preclusão.
0. DA REVISÃO E ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
11.3.1. Poderão ser revisados ou alterados os preços registrados, mediante comprovações e justificativas, nos casos de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução tal como pactuado.
11.3.2. A revisão e a alteração dos preços registrados na Ata dependem de autorização da autoridade competente, devendo o responsável promover as respectivas modificações, compondo novo quadro de preços registrados e disponibilizando-os publicamente no site oficial.
11.3.3. A atualização dos preços registrados será feita a partir da aplicação do índice INPC (Índice Nacional de Preços ao Consumidor), tendo por termo inicial a data da apresentação da proposta e desde que decorrido 1 (um) ano desse marco temporal. Para as atualizações subsequentes à primeira, se for o caso, o termo inicial é contado do término do prazo inicial que motivou a primeira atualização.
11.3.4. O reajuste dos preços depende de pedido do fornecedor do item registrado, que deve ser protocolado até trinta dias antes do fim do período acima enunciado, sendo que o transcurso do período citado sem o requerimento do fornecedor implica preclusão.
0. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS
11.4.1. O registro de preços será cancelado nas seguintes hipóteses:
a) 	pelo decurso do seu prazo de vigência;
b) 	pelo cancelamento de todos os preços registrados;
c)	 por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução obrigações previstas na ata, devidamente demonstrado;
d) 	por razões de interesse público, devidamente justificadas.
11.4.2. No caso de cancelamento da ata ou do registro do preço por iniciativa da Administração, será assegurado o contraditório e a ampla defesa aos interessados, que poderão apresentar sua defesa no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da comunicação.
0. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA
11.5.1. Será incluído, como anexo da ata de registro de preços, o registro dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a classificação na licitação, com a finalidade de formação de cadastro de reserva, no caso de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ata, nas seguintes hipóteses:
I	- quando o fornecedor registrado descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa aceitável;
II	- quando o fornecedor sofrer sanção prevista no inc. III, quando aplicada pelo Município de Nova Prata do Iguaçu pelo IV do art. 156 da Lei Federal nº 14.133/21;
III	- quando o fornecedor não aceitar o preço revisado pela administração;
IV	- por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito, fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de conseqüências incalculáveis, que inviabilizem a execução obrigações previstas na ata, devidamente demonstrado; e
V	- No caso de cancelamento da ata ou do registro do preço por iniciativa da Administração.
11.5.2. Para fins de formação de cadastro de reserva, será considerada a manifestação realizada pelas empresas no momento da convocação para formação do cadastro de reserva, quando da homologação do certame pela autoridade competente.

12.  CONTRATO, RECEBIMENTO E PAGAMENTO
12.1. O adjudicatário será notificado para assinar o contrato no prazo de 03 (três) dias úteis, prorrogável por uma vez por igual período, mediante solicitação da parte, o que será concedido a critério do Contratante, sob pena de decair do direito à contratação e incidir nas penalidades previstas neste edital.
12.1.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.
12.2. Para a assinatura do contrato ou retirada da nota de empenho, o adjudicatário deverá estar credenciado no PNCP para a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.
12.3. Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor dos dados da sua conta corrente. 
[bookmark: 1633308]12.4. Se o adjudicatário não apresentar as comprovações dos itens anteriores ou se recusar a assinar o contrato ou retirar a nota de empenho, a Administração Pública poderá revogar a licitação, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei Federal n.º 14.133/2021, e no Decreto Municipal n.º 3762/2023, ou ainda, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições ofertadas pelo licitante vencedor.
[bookmark: 403043]12.4.1. A recusa injustificada do adjudicatário ou a justificativa não aceita pela Administração, implicará na instauração de procedimento administrativo autônomo para eventual aplicação de sanções administrativas.
12.4.2. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item 11.4 deste tópico, o Município poderá convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições ofertadas por estes, desde que o valor seja igual ou inferior ao orçamento estimado para a contratação, inclusive quanto aos preços atualizados, nos termos do instrumento convocatório.
12.5. A entrega, o recebimento do objeto da licitação e os pagamentos serão efetuados no local, nos prazos e na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo I deste edital.
12.6. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, será calculada pelo índice IPCA – Índice de Preços ao Consumidor Amplo.
12.7. Antes de cada pagamento, a Contratante deverá realizar consulta no Portal Nacional de Contratações Públicas e nos Cadastros de inadimplências federal, estadual e demais cadastros para verificar a manutenção das condições de habilitação definidas neste edital.

13. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
13.1. O licitante e o Contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções administrativas previstas no art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e no Decreto n.º 3762/2023, sem prejuízo de eventuais implicações penais nos termos do que prevê o Capítulo II-B do Título XI do Código Penal.
13.2. A multa não poderá ser inferior a 0,5% (zero vírgula cinco por cento), nem superior a 30% (trinta por cento) sobre o valor total do lote no qual participou ou do contrato.
13.3. O cálculo da multa será justificado e levará em conta o disposto no Decreto Municipal n.º 3762/2023.
13.4. A multa poderá ser descontada do pagamento devido pelo Município, inclusive decorrente de outros contratos firmados entre as partes, caso em que a Administração reterá o pagamento até o adimplemento da multa, com o que concorda o licitante ou Contratado.
13.4.1. A retenção de pagamento de outros contratos, pela Administração Pública, no período compreendido entre a decisão final que impôs a multa e seu adimplemento, suspende a fluência de prazo para a Administração, não importando em mora, nem gerando compensação financeira.
13.4.2 A multa de mora diária será de 0,3% (três décimos por cento), calculada sobre o valor global do contrato ou da parcela em atraso, até o 30º (trigésimo) dia de atraso na entrega; a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia, a multa de mora será convertida em compensatória, aplicando-se, no mais, o disposto nos itens acima.
13.5. O procedimento para aplicação das sanções seguirá o disposto no Decreto Municipal n.º 3762/2023.
13.6. Nos casos não previstos no instrumento convocatório, inclusive sobre o procedimento de aplicação das sanções administrativas, deverão ser observadas as disposições da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 
13.7. Sem prejuízo das sanções previstas nos itens anteriores, a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a Administração Pública, na participação da presente licitação e nos contratos ou vínculos derivados, também se dará na forma prevista na Lei Federal n.º 12.846, de 2013, e demais legislação aplicável.  
13.8. Quaisquer penalidades aplicadas serão transcritas no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no Certificado de Registro Cadastral dos Fornecedores do Município.  

14.  DAS RETENÇÕES TRIBUTÁRIAS 
14.1. O Município realizará todas as retenções tributárias a que for legalmente obrigado.
14.2. O Município fará as retenções do imposto de renda na fonte sobre todos os rendimentos pagos a qualquer título pelo ente público municipal, nos termos da Instrução Normativa nº. 1234/2012 da Receita Federal, a qual consolida o entendimento acerca da amplitude e efeitos do inciso I do artigo 58 da Constituição Federal de 1988.
14.2.1. As alíquotas a serem aplicadas são aquelas previstas nos anexos da IN RFB nº. 1234/2012, e atualizações posteriores, editada nos termos do artigo 64 da Lei Federal nº. 9.430/96, aplicado por extensão aos pagamentos realizados por esta Municipalidade. 
14.2.2. As hipóteses de retenção do IR na fonte e deduções na base de cálculo deverão ser informadas nos documentos fiscais apresentados pelas empresas contratadas, bem como as hipóteses de dispensa de retenção, nos termos da IN RFB nº. 1234/2012. 
14.3.3. As retenções serão realizadas no momento do pagamento dos valores decorrentes da prestação dos serviços contratados/fornecimento dos bens contratados, uma vez atestados e liquidados, mediante recolhimento aos cofres municipais, nos termos do inciso I do artigo 158 da Constituição Federal de 1988.

15. DO TRATAMENTO E DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS
15.1. 	O Município e o fornecedor beneficiário se obrigam a observar fielmente as disposições da Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD) e a proteger os direitos fundamentais de liberdade, de privacidade e de livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais a que tiverem acesso em razão da execução do presente ajuste.
15.2. 	O fornecedor beneficiário declara que tem ciência dos termos da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) e, nas situações em que houver o compartilhamento de dados pessoais pelo MUNICÍPIO, compromete-se a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação.
15.3. 	É vedada às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal compartilhado em decorrência da execução deste ajuste para finalidade distinta daquela do objeto da presente contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal.
15.4. 	As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações – em especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – compartilhados em decorrência da execução deste ajuste, em consonância com o disposto na Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD), sendo vedado o compartilhamento das informações a outras empresas ou pessoas, salvo o decorrente de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do presente ajuste.
15.5.	 O fornecedor beneficiário fica obrigado a comunicar ao MUNICÍPIO em até 24 (vinte e quatro) horas qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais.
15.6. 	Descumprimentos havidos em razão do uso inadequado ou ilícito em relação aos dados pessoais serão apurados conforme estabelecido neste ajuste e nos termos do que dispõem a Seção III, Capítulo VI e o art. 52 da Lei nº 13.709/2018 (LGPD).

16. FRAUDE E CORRUPÇÃO  
16.1 As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal nº 8.429/1992), a Lei Federal nº 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma.

17. DISPOSIÇÕES GERAIS
17.1. Todas as referências de tempo deste edital correspondem ao horário de Brasília-DF.
17.2. Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização da sessão pública de abertura das propostas na data designada no edital, ela será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário, independentemente de nova comunicação.
17.3. É facultado ao(a) pregoeiro(a) a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.
17.4. O licitante é responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, resultante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo(a) pregoeiro(a) ou pelo sistema, ainda que ocorra a sua desconexão.
17.5. A não apresentação de qualquer documento ou a apresentação com prazo de validade expirado implicará desclassificação ou inabilitação do licitante.
17.6. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:
[bookmark: art64i]a) Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;
[bookmark: art64ii]b) Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas.
17.7. A não apresentação de qualquer documento ou a apresentação com prazo de validade expirado implicará desclassificação ou inabilitação do licitante.
17.8. Os documentos que não mencionarem o prazo de validade serão considerados válidos por 90 (noventa) dias da data da emissão, salvo disposição contrária de Lei a respeito.
17.9. Os licitantes encaminharão os documentos exigidos nesta licitação exclusivamente por meio do sistema www.comprasgovernamentais.gov.br. O(a) pregoeiro(a), se julgar necessário, verificará a autenticidade e a veracidade do documento.
17.10. O(a) pregoeiro(a) poderá, no interesse público, relevar faltas meramente formais que não comprometam a lisura e o real conteúdo da proposta, podendo promover diligências destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do procedimento licitatório, e inclusive solicitar pareceres.
17.11. A realização da licitação não implica necessariamente a contratação total ou parcial do montante previsto, porquanto estimado, podendo a autoridade competente, inclusive, revogá-la, total ou parcialmente, por fatos supervenientes, de interesse público, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação do interessado, mediante manifestação escrita e fundamentada, assegurado o contraditório e a ampla defesa, conforme dispõe o art. 71 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021.
17.12. O foro competente para dirimir questões não solucionadas administrativamente é o da Comarca de Salto do Lontra – PR. 
17.13. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos:
	Anexo I
	Termo de Referência;

	Anexo II
	Documentos de Habilitação;

	Anexo III
	Modelo de Descritivo da Proposta de Preços;

	Anexo IV
	Modelo de Procuração;

	Anexo V
	Justificativa para não divulgação da IRP

	Anexo VI
	Minuta de Contrato;



Nova Prata do Iguaçu, PR. 16 de dezembro de 2025.


ELIZETE CAVAZIN
PREFEITO MUNICIPAL


[bookmark: _Hlk168900196]ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO
Ata de Registro de preços, por 01 (um) ano, admitida prorrogação por igual período de preços para futura e eventual contratação de empresa especializada para prestação de serviços de vigilância e monitoramento eletrônico com fornecimento, em regime de comodato, de equipamentos, acessórios, instalação, manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos, destinados às Escolas da rede municipal de ensino e Centros Municipais de Ensino Infantil - CMEI’S do Município de Nova Prata do Iguaçu - PR.

2. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

	AMPLA CONCORRÊNCIA

	LOTE 01

	Item
	Descrição do Produto
	Und
	Qtde
	Valor por Ponto
	Valor Anual por ponto

	1
	Prestação de serviços continuados de vigilância e monitoramento eletrônico com fornecimento de equipamentos, acessórios, instalação, manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos.
Ponto 01 - CMEI Artur Gruber Biandaro;

Equipamentos a serem utilizados:
· 01 DVR 16 canais Full Color;
· 01 HD 4 GB Purpel;
· 16 câmeras Full Color IR 25 m;
· 01 rack organizador 5U com chaveador;
· 01 nobreak 900 VA bivolt;
· 16 caixas organizadoras tampadas;
· 32 conectores BNC com borne;
· 16 conectores P4 macho;
· 01 fonte colmeia 15 A – 12 V;
· 900 m de cabo HD40 blindado;
· 01 central de alarme modelo 2018 EG;
· 04 sensores PET IVP 1000;
· 100 m de fio 4 vias;
· 01 rádio comunicador;
· 02 sirenes grandes um tom;
· 01 bateria 12 V 7 A estacionárias;
· 01 ponto de internet fibra ótica.

OBS: Todos os equipamentos serão responsabilidade da contratada, sendo fornecidos em caráter de comodato ao município.
OBS: Qualquer dano aos equipamentos, assim como manutenção preventiva e/ou corretiva é de responsabilidade da contratada, não havendo nenhum ônus ao município.
	MÊS
	12
	R$ 3.786,64
	R$ 45.439,68

	2
	Prestação de serviços continuados de vigilância e monitoramento eletrônico com fornecimento de equipamentos, acessórios, instalação, manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos.

Ponto 02 - CMEI Ema Arcego Dal Pra;

Equipamentos a serem utilizados:
· 01 DVR 16 canais Full Color;
· 01 HD 4 GB Purpel;
· 12 câmeras Full Color IR 25 m;
· 01 rack organizador 5U com chaveador;
· 01 nobreak 900 VA bivolt;
· 12 caixas organizadoras tampadas;
· 12 conectores BNC com borne;
· 24 conectores P4 macho;
· 01 fonte colmeia 15 A – 12 V;
· 750 m de cabo HD40 blindado;
· 01 central de alarmes modelo 2018 EG;
· 04 sensores PET IVP 1000;
· 100 m de fio 4 vias;
· 01 rádio comunicador;
· 02 sirenes grandes um tom;
· 01 bateria 12 V 7 A estacionárias;
· 01 ponto de internet fibra ótica.

OBS: Todos os equipamentos serão responsabilidade da contratada, sendo fornecidos em caráter de comodato ao município.
OBS: Qualquer dano aos equipamentos, assim como manutenção preventiva e/ou corretiva é de responsabilidade da contratada, não havendo nenhum ônus ao município.
	MÊS
	12
	R$ 3.786,64
	R$ 45.439,68

	3
	Prestação de serviços continuados de vigilância e monitoramento eletrônico com fornecimento de equipamentos, acessórios, instalação, manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos.

Ponto 03 - CMEI Santana Hoepers;

Equipamentos a serem utilizados:
· 01 DVR 16 canais Full Color;
· 01 HD 4 GB Purpel;
· 16 câmeras Full Color IR 25 m;
· 01 rack organizador 5U com chaveador;
· 01 nobreak 900 VA bivolt;
· 16 caixas organizadoras tampadas;
· 32 conectores BNC com borne;
· 16 conectores P4 macho;
· 01 fonte colmeia 15 A – 12 V;
· 900 m de cabo HD40 blindado;
· 01 central de alarmes modelo 2018 EG;
· 04 sensores PET IVP 1000;
· 100 m de fio 4 vias;
· 01 rádio comunicador;
· 02 sirenes grandes um tom;
· 01 bateria 12 V 7 A estacionárias;
· 01 ponto de internet fibra ótica.

OBS: Todos os equipamentos serão responsabilidade da contratada, sendo fornecidos em caráter de comodato ao município.
OBS: Qualquer dano aos equipamentos, assim como manutenção preventiva e/ou corretiva é de responsabilidade da contratada, não havendo nenhum ônus ao município.
	MÊS
	12
	R$ 3.786,64
	R$ 45.439,68

	4
	Prestação de serviços continuados de vigilância e monitoramento eletrônico com fornecimento de equipamentos, acessórios, instalação, manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos.

Ponto 04 - Creche Nova (em fase de construção);

Equipamentos a serem utilizados:
· 01 DVR 08 canais Full Color;
· 01 HD 4 GB Purpel;
· 08 câmeras Full Color IR 25 m;
· 01 rack organizador 5U com chaveador;
· 01 nobreak 900 VA bivolt;
· 08 caixas organizadoras tampadas;
· 16 conectores BNC com borne;
· 08 conectores P4 macho;
· 01 fonte colmeia 15 A – 12 V;
· 250 m de cabo HD40 blindado;
· 01 central de alarmes modelo 2018 EG;
· 04 sensores PET IVP 1000;
· 100 m de fio 4 vias;
· 01 rádio comunicador;
· 02 sirenes grandes um tom;
· 01 bateria 12 V 7 A estacionárias;
· 01 ponto de internet fibra ótica.

OBS: Todos os equipamentos serão responsabilidade da contratada, sendo fornecidos em caráter de comodato ao município.
OBS: Qualquer dano aos equipamentos, assim como manutenção preventiva e/ou corretiva é de responsabilidade da contratada, não havendo nenhum ônus ao município.
	MÊS
	12
	R$ 3.786,64
	R$ 45.439,68

	5
	Prestação de serviços continuados de vigilância e monitoramento eletrônico com fornecimento de equipamentos, acessórios, instalação, manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos.

Ponto 05 - Escola Municipal Paulo Pimentel;

Equipamentos a serem utilizados:
· 01 DVR 8 canais Full Color;
· 01 HD 4 GB Purpel;
· 08 câmeras Full Color IR 25 m;
· 01 rack organizador 5U com chaveador;
· 01 nobreak 900 VA bivolt;
· 16 caixas organizadoras tampadas;
· 32 conectores BNC com borne;
· 16 conectores P4 macho;
· 01 fonte colmeia 15 A – 12 V;
· 750 m de cabo HD40 blindado;
· 01 central de alarmes modelo 2018 EG;
· 04 sensores PET IVP 1000;
· 100 m de fio 4 vias;
· 01 rádio comunicador;
· 02 sirenes médias um tom;
· 01 bateria 12 V 7 A estacionárias;
· 01 ponto de internet fibra ótica.

OBS: Todos os equipamentos serão responsabilidade da contratada, sendo fornecidos em caráter de comodato ao município.
OBS: Qualquer dano aos equipamentos, assim como manutenção preventiva e/ou corretiva é de responsabilidade da contratada, não havendo nenhum ônus ao município.
	MÊS
	12
	R$ 3.786,64
	R$ 45.439,68

	6
	Prestação de serviços continuados de vigilância e monitoramento eletrônico com fornecimento de equipamentos, acessórios, instalação, manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos.

Ponto 06 - Escola Municipal Teotônio Vilela;

Equipamentos a serem utilizados:
· 01 DVR 16 canais Full Color;
· 01 HD 4 GB Purpel;
· 16 câmeras Full Color IR 25 m;
· 01 rack organizador 5U com chaveador;
· 01 nobreak 900 VA bivolt;
· 16 caixas organizadoras tampadas;
· 32 conectores BNC com borne;
· 16 conectores P4 macho;
· 01 fonte colmeia 15 A – 12 V;
· 800 m de cabo HD40 blindado;
· 01 central de alarmes modelo 2018 EG;
· 04 sensores PET IVP 1000;
· 100 m de fio 4 vias;
· 01 rádio comunicador;
· 02 sirenes médias um tom;
· 01 bateria 12 V 7 A estacionárias;
· 01 ponto de internet fibra ótica.

OBS: Todos os equipamentos serão responsabilidade da contratada, sendo fornecidos em caráter de comodato ao município.
OBS: Qualquer dano aos equipamentos, assim como manutenção preventiva e/ou corretiva é de responsabilidade da contratada, não havendo nenhum ônus ao município.
	MÊS
	12
	R$ 3.786,64
	R$ 45.439,68

	7
	Prestação de serviços continuados de vigilância e monitoramento eletrônico com fornecimento de equipamentos, acessórios, instalação, manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos.

Ponto 07 - Escola Municipal Professora Verônica da Silva Pietta;

Equipamentos a serem utilizados:
· 02 DVR 16 canais Full Color;
· 02 HD 4 GB Purpel;
· 32 câmeras Full Color IR 25 m;
· 01 rack organizador 5U com chaveador;
· 01 nobreak 900 VA bivolt;
· 32 caixas organizadoras tampadas;
· 64 conectores BNC com borne;
· 32 conectores P4 macho;
· 01 fonte colmeia 15 A – 12 V;
· 1.000 m de cabo HD40 blindado;
· 01 central de alarmes modelo 2018 EG;
· 04 sensores PET IVP 1000;
· 100 m de fio 4 vias;
· 01 rádio comunicador;
· 02 sirenes médias um tom;
· 01 bateria 12 V 7 A estacionárias;
· 01 ponto de internet fibra ótica.

OBS: Todos os equipamentos serão responsabilidade da contratada, sendo fornecidos em caráter de comodato ao município.
OBS: Qualquer dano aos equipamentos, assim como manutenção preventiva e/ou corretiva é de responsabilidade da contratada, não havendo nenhum ônus ao município.
	MÊS
	12
	R$ 3.786,64
	R$ 45.439,68

	8
	Prestação de serviços continuados de vigilância e monitoramento eletrônico com fornecimento de equipamentos, acessórios, instalação, manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos.

Ponto 08 - Casa Familiar Rural.

Equipamentos a serem utilizados:
· 01 DVR 04 canais Full Color;
· 01 HD 4 GB Purpel;
· 04 câmeras Full Color IR 25 m;
· 01 rack organizador 5U com chaveador;
· 01 nobreak 900 VA bivolt;
· 04 caixas organizadoras tampadas;
· 08 conectores BNC com borne;
· 04 conectores P4 macho;
· 01 fonte colmeia 15 A – 12 V;
· 250 m de cabo HD40 blindado;
· 01 central de alarmes modelo 2018 EG;
· 04 sensores PET IVP 1000;
· 100 m de fio 4 vias;
· 01 rádio comunicador;
· 02 sirenes grandes um tom;
· 01 bateria 12 V 7 A estacionárias;
· 01 ponto de internet fibra ótica.

OBS: Todos os equipamentos serão responsabilidade da contratada, sendo fornecidos em caráter de comodato ao município.
OBS: Qualquer dano aos equipamentos, assim como manutenção preventiva e/ou corretiva é de responsabilidade da contratada, não havendo nenhum ônus ao município.
	MÊS
	12
	R$ 3.786,64
	R$ 45.439,68

	Valor Total Anual R$ 363.517,44 (trezentos e sessenta e três mil, quinhentos e dezessete reais e quarenta e quatro centavos)



OBS: Havendo qualquer discordância entre a descrição do CATMAT/CATSERV e a do Edital, prevalecerá a descrição constante no Edital.

[bookmark: _Hlk215219397]ESPECIFICAÇÕES DETALHADAS:
a) Sistema de Vigilância Eletrônica
Implantação de sistema completo de monitoramento eletrônico, abrangendo 8 (oito) pontos estratégicos localizados em escolas e CMEIs municipais, distribuídos em área urbana e rural. O sistema deve assegurar cobertura integral e monitoramento contínuo 24 horas por dia, 7 dias por semana.
b) Equipamentos Fornecidos em Regime de Comodato
Fornecimento de todos os equipamentos e acessórios necessários para a implementação do sistema, incluindo:
· 01 DVR 4 canais Full Color
· 02 DVR 8 canais Full Color
· 06 DVR 16 canais Full Color
· 09 HD 4 GB Purple
· 112 câmeras Full Color IR 25 m (abertura mínima 90º)
· 08 racks organizadores 5U com chaveador
· 08 nobreaks 900 VA bivolt
· 08 centrais de alarme modelo 2018 EG
· 32 sensores PET IVP 1000
· 08 rádios comunicadores
· 06 sirenes médias (um tom)
· 10 sirenes grandes (um tom)
· 08 baterias 12 V 7 A estacionárias
· 08 pontos de internet fibra ótica
· 120 caixas organizadoras tampadas
· 240 conectores BNC com borne
· 120 conectores P4 macho
· 08 fontes colmeia 15 A – 12 V
· 5.600 mt de cabo HD40 blindado
· 800 mt de fio 4 vias
Todos os equipamentos deverão ser novos, devidamente instalados, configurados e testados.
c) Condições de Fornecimento e Execução
· Instalação, configuração, testes de funcionamento e entrega da documentação técnica.
· Monitoramento 24h/7.
· Manutenção preventiva e corretiva durante toda a vigência.
· Substituição imediata de equipamentos danificados ou com defeito, sem custo adicional.
· Suporte técnico integral.
· Sistema preparado para ampliações futuras e integração com outras soluções.
· Pagamento mensal fixo por ponto instalado, condicionado ao pleno funcionamento.
d) Implantação
Prazo máximo de 15 (quinze) dias após o recebimento da Ordem de Serviço, podendo ocorrer de forma gradativa conforme demanda da Secretaria Municipal de Educação, não sendo obrigatoriedade desta municipalidade a aquisição total dos serviços.
e) Atendimento Emergencial e Base de Apoio Local
· Disponibilização de equipe técnica e tático móvel identificado.
· Tempo máximo de deslocamento:
· 5 (cinco) minutos – área urbana
· 10 (dez) minutos – área rural
· Manutenção de Base de Apoio operacional no Município, com equipe técnica qualificada, veículos próprios e estrutura comprovada.
f) Segurança e Conformidade
· Atender integralmente às normas da ABNT, regulamentações da ANATEL e à Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD).
· Emissão de ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) por profissional habilitado.
g) Sistema de Transmissão de Dados
· Utilização de sistema via rádio ponto a ponto, com comprovação de Registro de Frequência pela ANATEL.
· Acesso adicional via internet ou GPS.
· Exigência fundamentada na necessidade de garantir estabilidade devido ao alto número de quedas de energia no município.
h) Armazenamento de Imagens
· Garantia de armazenamento das imagens por prazo mínimo de 60 (sessenta) dias, em ambiente seguro, com rotinas de backup e mecanismos de proteção contra perda, alteração ou corrupção de dados.
· Controle rigoroso de acesso, com registro e rastreabilidade de todas as operações realizadas, assegurando a integridade e a confidencialidade das informações.
· Disponibilização das imagens às autoridades competentes mediante solicitação judicial ou quando formalmente autorizada pela Procuradoria do Município, observando integralmente a legislação vigente e os protocolos de segurança da informação.
i) Treinamento e Acessos
· Treinamento técnico-operacional aos servidores indicados.
· Orientações sobre operação do sistema, comportamento em caso de alarmes e cuidados com os equipamentos.
· Disponibilização mínima de 10 (dez) acessos por DVR para fins de monitoramento, mediante autorização da Secretaria Municipal de Educação.
j) Locais de Instalação
1. CMEI Artur Gruber Biandaro – Rua Antônio Coelho, nº 940, Vorazinho
2. CMEI Ema Arcego Dal Pra – Rua Paulo Borghesan, s/n, Centro
3. CMEI Santana Hoepers – Rua José de Souza, s/n, Centro
4. Creche Nova (em construção) – Rua Constante Mascarello, s/n, Bairro Alto
5. Escola Municipal Paulo Pimentel – PR 592, Comunidade Linha Nova Vitória
6. Escola Municipal Teotônio Vilela – Rua das Palmeiras, 120 – Laticínio
7. Escola Municipal Prof. Verônica da Silva Pietta – Rua Arthur Pagno, 1080-1224, Vorazinho
8. Casa Familiar Rural – PR 592, Comunidade Linha Nova Gaúcha, s/n
k) Observações Gerais
· Comunicação imediata ao responsável local em caso de manutenção ou substituição de equipamentos.
· Disponibilização de manuais técnicos em português e documentação de instalação.
· Execução técnica completa (instalação de câmeras, alarmes, centrais, DVRs e infraestrutura).

3. CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS
[bookmark: _Hlk215498739]O objeto constitui serviço comum (serviços de vigilância e monitoramento eletrônico), conforme art. 6º, inciso XLVII, da Lei nº 14.133/2021. 

4. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO
O contrato decorrente da Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado conforme o art. 84 da Lei nº 14.133/2021, desde que justificado e observado o prazo legal máximo.

5. DA JUSTIFICATIVA, FUNDAMENTAÇÃO E DO OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO
A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO
A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.

7. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
7.1. SUSTENTABILIDADE
a) Equipamentos com eficiência energética, visando menor consumo possível durante operação contínua, com durabilidade e conformidade ambiental;
b) Gestão ambiental de resíduos eletrônicos e materiais de instalação, com destinação adequada conforme legislação ambiental vigente;
c) Planejamento de manutenção preventiva para prolongar vida útil dos equipamentos e reduzir necessidade de substituições;
d) Adoção de boas práticas operacionais (uso eficiente de energia; manutenção preventiva adequada; atualização tecnológica que evite obsolescência precoce);
e) Responsabilidade compartilhada na gestão do fim de vida útil dos equipamentos eletrônicos, com destinação ambientalmente adequada.

7.2. SUBCONTRATAÇÃO
Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

7.3. DA GARANTIA DA CONTRATAÇÃO
Não haverá exigência de garantia contratual (arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/2021), salvo por decisão motivada da Administração.

7.4. GARANTIA DOS EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS
Aplicam-se as regras de garantia integral durante toda a vigência contratual: 
a) a contratada deve assegurar o perfeito funcionamento de todos os equipamentos e serviços;
b) substituir imediatamente equipamentos danificados ou com defeito;
c) realizar manutenção preventiva e corretiva sem custos adicionais para a Administração;
d) atender a chamados emergenciais no prazo máximo de 5 (cinco) minutos quando situados na área urbana e de 10 (dez) minutos quando localizados na área rural.

8. FISCALIZAÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL
O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

8.1. FISCALIZAÇÃO
Os fiscais do contrato serão:
- Luciana Miguel (Secretaria Municipal de Educação e Cultura);
Conforme portaria de nomeação nº 5.739 de fevereiro de 2025.
O fiscal terá as seguintes atribuições:
· prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, com a realização das tarefas relacionadas ao controle dos prazos relacionados ao contrato e à formalização de apostilamentos e de termos aditivos, ao acompanhamento do empenho e do pagamento e ao acompanhamento de garantias e glosas;
· anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados;
· emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade constatada, com a definição de prazo para a correção;
· demais funções previstas na regulamentação municipal.

8.2. GESTOR DO CONTRATO
O gestor do contrato será:
- Thaís Regina Crescêncio Maas (Secretaria Municipal de Educação e Cultura);
Conforme portaria de nomeação nº 5.739 de fevereiro de 2025.
O gestor terá as seguintes atribuições:
· coordenar as atividades relacionadas à fiscalização;
· acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato das ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, e informar à autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competência.
· demais funções previstas na regulamentação municipal.

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
9.1. Prestar os serviços de vigilância e monitoramento eletrônico, em conformidade com as especificações deste Termo de Referência (TR), da proposta vencedora e da minuta contratual.
9.1.1. Fornecer, em regime de comodato, todos os equipamentos descritos no TR, novos, de primeira linha, acompanhados de todos os acessórios especificados, bem como da documentação técnica completa. Caso seja identificado algum acessório ou componente adicional não previsto nas especificações, mas indispensável ao pleno e correto funcionamento do sistema, a contratada deverá fornecê-lo sem qualquer ônus para a Administração Municipal.
9.1.2. Executar a instalação completa do sistema nos pontos indicados pela área de Educação, conforme a demanda apresentada, incluindo todas as etapas de configuração, testes de desempenho, validação de funcionamento e entrega da documentação técnica atualizada, garantindo a plena operacionalidade do sistema de vigilância.
9.1.3. Prestar monitoramento contínuo 24 horas por dia e 7 dias por semana de todos os pontos instalados, com central de operações equipada e equipe qualificada.
9.1.4. Realizar atendimento emergencial em chamado, disparo de alarme ou falha técnica detectada, com equipe técnica e tático móvel identificado, respeitando o tempo máximo para cada operação.
9.1.5. Executar manutenção preventiva conforme cronograma estabelecido e manutenção corretiva imediata sempre que necessário, sem custos adicionais para a Administração.
9.1.6. Substituir imediatamente qualquer equipamento danificado, com defeito ou que apresente mau funcionamento, sem ônus adicional para a Administração.
9.1.7. Manter sistema de armazenamento de imagens por período mínimo de 60 (sessenta) dias, com backup seguro, acesso controlado e rastreável.
9.1.8. Fornecer imagens gravadas às autoridades competentes quando solicitado formalmente pela Administração Municipal, conforme protocolos estabelecidos pela LGPD.
9.1.9. Implementar e manter sistema de transmissão via rádio ponto a ponto, devidamente registrado na ANATEL, com comprovação de Registro de Frequência. 
9.1.10. A Contratada deverá disponibilizar acesso ao sistema/aplicativo para fins de monitoramento, garantindo, no mínimo, 10 (dez) acessos por DVR, sempre que autorizado e solicitado pela Secretaria Municipal de Educação.
9.1.11. Fornecer treinamento técnico-operacional para o responsável indicado, sobre operação do sistema, procedimentos em caso de alarmes e acesso às gravações.
9.1.12. Emitir ARTs de instalação por profissional habilitado junto ao conselho competente.
9.1.13. Informar imediatamente o responsável de cada setor onde estão os pontos instalados em caso de defeito, manutenção programada ou substituição de qualquer item.
9.1.14. Responder por danos causados à Administração ou a terceiros durante execução contratual, decorrentes de culpa ou dolo na execução dos serviços.
9.1.15. Utilizar equipamentos de primeira qualidade e cumprir rigorosamente todas as normas técnicas aplicáveis (ABNT, ANATEL, LGPD) durante toda a execução.
9.1.16. Manter regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária durante toda a execução contratual.
9.1.17. Manter as condições de habilitação exigidas na licitação durante toda a vigência contratual.
9.1.18. Atender prontamente às ordens, comunicações e determinações da fiscalização e gestão do contrato.
9.1.19. Garantir conformidade com a LGPD em todos os aspectos relacionados à coleta, armazenamento, processamento e compartilhamento de imagens e dados pessoais.
9.1.20. Manter equipe técnica qualificada e em número suficiente para atendimento de todas as obrigações contratuais, com profissionais devidamente treinados e capacitados.
9.1.21. Disponibilizar canais de comunicação (telefone, e-mail, aplicativo) para acionamento emergencial 24 horas por dia e 7 dias por semana.
9.1.22. Apresentar relatórios mensais de funcionamento do sistema, ocorrências atendidas, manutenções realizadas e situação geral dos equipamentos.
9.1.23. Observar rigorosamente as exigências de qualidade, conformidade técnica e segurança de todos os equipamentos fornecidos e serviços prestados.

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
10.1. Emitir Ordem de Serviço, indicar locais de instalação e definir cronograma de implantação.
10.2. Disponibilizar acesso aos locais de instalação e apoios administrativos necessários para execução dos serviços.
10.3. Deverá designar formalmente os responsáveis por cada acesso ao sistema/aplicativo de monitoramento, observando os critérios de segurança da informação e controle de acesso.
10.4. Fornecer energia elétrica nos pontos de instalação dos equipamentos.
10.5. Indicar responsável para receber treinamento e acompanhar o funcionamento do sistema.
10.6. Exercer fiscalização, validar entregas, atestar funcionamento do sistema e efetuar pagamentos conforme cronograma estabelecido.
10.7. Aplicar sanções quando cabíveis e promover o equilíbrio econômico-financeiro quando devido, nos termos legais.
10.8. Comunicar à contratada imediatamente qualquer irregularidade, falha ou necessidade de manutenção detectada no sistema.
10.9. Zelar pela integridade dos equipamentos instalados, evitando danos provocados por má utilização ou vandalismo.

11. CRONOGRAMA, DISPONIBILIZAÇÃO E INÍCIO DOS SERVIÇOS
11.1. A partir da emissão da Ordem de Serviço, a contratada terá o prazo máximo de 15 (quinze) dias para implantar o sistema de vigilância e monitoramento eletrônico, conforme os endereços e a quantidade de pontos definidos pela contratante.
11.1.1. A implantação deverá compreender todas as etapas necessárias à operação do sistema, incluindo instalação física dos equipamentos, configuração de software, testes de conectividade e validação do funcionamento integral do sistema.
11.2. O prazo de implantação inclui fornecimento de todos os equipamentos, instalação física em todos os pontos solicitados. configuração e testes de funcionamento, treinamento dos responsáveis indicados, e entrega de toda documentação técnica.
11.3. O monitoramento contínuo deverá ter início imediato após conclusão da implantação e aceite da fiscalização, operando 24 horas por dia e 7 dias por semana.
11.4. O início dos serviços observará as condições técnicas e orientações da fiscalização, incluindo testes finais de funcionamento antes da liberação definitiva.
11.5. A contratada deverá apresentar cronograma detalhado de implantação com antecedência mínima de 5 (cinco) dias antes do início das instalações, para aprovação da fiscalização. 

12. CRITÉRIO DE RECEBIMENTO/LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO
12.1. DO RECEBIMENTO
12.1.1. Os equipamentos serão objeto de recebimento provisório mediante verificação de conformidade com especificações técnicas, seguido de recebimento definitivo após conferência quantitativa e qualitativa (arts. 141 e 142, Lei nº 14.133/2021).
12.1.2. Equipamentos em desconformidade poderão ser rejeitados, total ou parcialmente, com substituição ou adequação correspondente.

0. LIQUIDAÇÃO
0. As notas fiscais deverão ser emitidas em nome da Secretaria solicitante, indicando o número da licitação, data e local de entrega e instalação do objeto, bem como conter a assinatura do responsável pela solicitação. Em anexo deverá estar as negativas Municipal, Estadual, Federal, FGTS e Trabalhista.
0. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 30 (trinta) dias úteis para fins de liquidação, após comprovado o adimplemento do Contratado em todas as suas obrigações, já deduzidas as glosas e notas de débitos, observadas as disposições do Termo de Referência, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do Decreto Regulamentador.
0. Nenhuma liquidação será efetuada sem a apresentação dos documentos exigidos, bem como enquanto não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, no fornecimento dos bens ou no cumprimento de obrigações contratuais.
0. A retenção de pagamento de outros contratos, pela Administração Pública, no período compreendido entre a decisão final que impôs a multa e seu adimplemento, suspende a fluência de prazo para a Administração, não importando em mora, nem gerando compensação financeira.
0. Decorrido o prazo de adimplemento da multa, caso está não tenha sido paga, os valores serão descontados da nota apresentada.

0. FORMA DE PAGAMENTO
1. O pagamento de cada fatura deverá ser realizado em um prazo não superior a 30 (trinta) dias contados a partir do atesto da Nota Fiscal, após comprovado o adimplemento do Contratado em todas as suas obrigações, já deduzidas as glosas e notas de débitos, e mediante verificação da regularidade fiscal, observadas as disposições do Termo de Referência.
1. Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos, bem como enquanto não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, no fornecimento dos bens ou no cumprimento de obrigações contratuais.
1. Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor dos dados da sua conta corrente, que deverá ser na instituição financeira Contratada pelo Município, ou em banco de preferência da empresa contrata, sendo que a mesma arcará com os custos de transferência.  
1. As notas fiscais devem ser emitidas conforme Ordem de Compra enviada à contratada. Quando for o caso constando número da licitação, data e local de entrega e instalação.
1. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, será calculada mediante a aplicação do índice de correção monetária IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), ou outro que vier a substitui-lo.

13. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
13.1. FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA
A contratação será por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, para futura e eventual contratação, com fornecimento parcelado pelo sistema de REGISTRO DE PREÇO, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO por LOTE, no modo de disputa ABERTO.
13.1.1. Esta Licitação será de AMPLA CONCORRÊNCIA, levando em conta os critérios e benefícios da Lei complementar n° 123/2006

13.2. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
13.2.1. Os documentos de habilitação jurídica, documentos de qualificação econômico-financeira e documentos de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais e estarão contidas no edital.

13.2.2. Qualificação técnica - operacional:
a) Atestado de capacidade técnica e/ou declaração em nome da proponente, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, de execução de serviços de semelhante complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior às solicitadas neste Termo Convocatório (prestação de serviços continuados de vigilância e monitoramento eletrônico com fornecimento de equipamentos);
b) Prova de registro da empresa no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA), no Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), no Conselho Federal dos Técnicos Industriais (CFT), ou em outro conselho de classe competente, em situação regular e com validade vigente.
c) Comprovação de registro de frequência na ANATEL para o sistema de transmissão via rádio ponto a ponto.
d) Apresentação de 01 (um) Responsável técnico pela prestação do serviço, profissional habilitado, com prova de registro no CREA, CAU ou CFT, com formação em Engenharia Elétrica (Eletricista) ou Técnico em Eletrotécnica, responsável pela instalação, orientação e acompanhamento técnico dos serviços executados quanto aos equipamentos de vigilância e monitoramento, com comprovação de vínculo entre o profissional e a proponente.
OBS: O vínculo poderá ser comprovado através de apresentação de registro trabalhista (CTPS), contrato de prestação de serviços ou outro documento equivalente que ateste a existência de relação profissional vigente e se em caso do profissional compor o quadro societário da empresa, o vínculo será comprovado através do Contrato social ou Estatuto Social;
e) Atestado de capacidade técnica e/ou declaração em nome do profissional responsável técnico, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, de execução de serviços de semelhante complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior às solicitadas neste Termo Convocatório. O atestado e/ou declaração, deverá ser comprovado através de “Certificado de Acervo Técnico – CAT”, emitido pelo CREA, CAU ou CFT;
f)  Declaração formal e devidamente assinada pelo responsável legal da proponente de que disponibilizará Equipe Técnica de vigilantes, com no mínimo 4 (quatro) profissionais qualificados e habilitados, responsáveis pelo monitoramento e vigilância, com idade mínima de 21 (vinte e um) anos de idade, e com possuir vínculo formal com a empresa.

13.2.3. DOCUMENTOS PÓS HABILITAÇÃO
13.2.3.1. Após a habilitação e antecedendo a contratação, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a empresa declarada vencedora deverá apresentar a documentação abaixo relacionada, sob pena de decair ao direito de contratação:

1. Relação da equipe técnica de vigilantes que a empresa irá disponibilizar, constando: nome, R.G e CPF de cada um; 
1. Vínculo formal do profissional com a empresa, podendo ser comprovado mediante apresentação de registro trabalhista (CTPS), contrato de prestação de serviços ou outro documento equivalente que ateste a existência de relação profissional vigente;
1. Carteira Nacional de Vigilante – CNV, válida e vigente, de todos os vigilantes que a empresa citou no item “A”;
1. Apresentar certificado ou diploma de  Curso de Formação para profissionais de segurança privada – vigilante, expedido pela instituição de ensino competente, conforme previsão da Lei  nº 14.967, de 9 de setembro 2024, em especial artigo 26, de todos os vigilantes que a empresa citou no item “A”; 
1. Apresentar Certidões Negativas de Antecedentes Criminais doS profissionais citados no item “A”, expedida a menos de 30 (trinta) dias. 
OBS: As certidões negativas de antecedentes criminais deverão ser obtidas nos endereços eletrônicos abaixo, sendo que as mesmas serão validadas nos seus respectivos sítios eletrônicos:
· Sistema Nacional de Informações Criminais: 
https://servicos.pf.gov.br/epol-sinic-publico/

· Instituto de Identificação do Paraná:
 https://www.atestados.pr.gov.br/solicitante/validar

1. Apresentação da propriedade ou posse de pelo menos 02 (dois) veículo(s) apto(s) ao deslocamento da equipe/vigilante até o local da ocorrência no prazo máximo de 5 (cinco) minutos quando zona urbana e 10 (dez) minutos quando zona rural. Para tanto, deverão ser apresentados documentos dos veículos em nome da empresa, cópia do contrato de prestação de serviços de transporte ou locação ou documento hábil comprobatório da posse ou propriedade.

13.3. DA CONDIÇÃO DE MEI, ME OU EPP
13.3.1. Será considerado o informado no sistema de compras governamentais.

[bookmark: _Hlk215220037]14. ESTIMATIVA DE PREÇO
14.1. A estimativa de preços foi elaborada com base no art. 23 da Lei n° 14.133/2021, considerando contratações similares registrados no PNCP, Prefeitura Municipal de Maravilha - SC, contrato vigente com a Câmara de Vereadores de Nova Prata do Iguaçu, cotações junto a fornecedores regionais especializados, bem como banco de preço. 
O valor máximo mensal é de R$ 3.786,64 (três mil, setecentos e oitenta e seis reais e sessenta e quatro centavos) por ponto de monitoramento. 
O valor global máximo mensal para 08 (oito) pontos é de R$ 30.293,12 (trinta mil, duzentos e noventa e três reais e doze centavos) 
O valor global máximo anual para 08 (oito) pontos é de R$ 363.517,44 (trezentos e sessenta e três mil, quinhentos e dezessete reais e quarenta e quatro centavos) contemplando todos os custos relativos ao comodato de equipamentos, instalação, monitoramento 24horas, manutenção preventiva e corretiva, substituição de equipamentos, atendimento técnico, tributos e demais encargos. 

15. DAS ALTERAÇÕES
15.1. Alterações contratuais observarão os arts. 124 a 137 da Lei nº 14.133/2021, podendo ocorrer mediante acordo entre as partes ou unilateralmente pela Administração nos casos previstos em lei, sempre mediante justificativa e formalização adequadas. 

16. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
16.1. O licitante e o Contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções administrativas previstas no art. 156 da Lei Federal n° 14.133, de 2021 e no Decreto Regulamentador, sem prejuízo de eventuais implicações penais nos termos do que prevê o Capítulo II-B do Título XI do Código Penal.

17. DO REAJUSTE
[bookmark: _Hlk156296269]Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data proposta apresentada.
Após o decurso de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA – Índice de Preços ao consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o decurso mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
O reajuste será realizado por apostilamento.
Não serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data da sua assinatura. 

18. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
18.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação: 

	04
001
12.361.0008.2-018
3.3.90.39.00.00
	Secretaria de Educação, Cultura e Esporte
Departamento de Ensino
Manutenção do Departamento de Ensino
Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica

	04
004
12.365.0009.2-024
3.3.90.39.00.00
	Secretaria de Educação, Cultura e Esporte
Departamento de Ensino Infantil
Manutenção do Departamento de Ensino Infantil – Pré- Escola
Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica

	04
004
12.365.0009.2-025
3.3.90.39.00.00
	Secretaria de Educação, Cultura e Esporte
Departamento de Ensino Infantil
Manutenção do Departamento de Ensino Infantil – Creche
Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica



19. APÊNDICE DO ANEXO I -- ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR
O servidor que subscreve este Termo de Referência atesta que o conteúdo está alinhado ao ETP, às exigências técnicas do objeto e às orientações constantes da minuta padronizada aprovada.


Nova Prata do Iguaçu - PR, 04 de dezembro de 2025




Cleonice Genuíno Vissoto				                                                        Luciane Miguel


Thais Regina Crescencio Maas						                                                Deuclésio Genuíno


ANEXO II
1. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
Serão ainda aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

1.1.  DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
1.1.1  Registro comercial, no caso de empresa individual.
1.1.2  Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, devidamente registrado na junta comercial da respectiva.
1.1.3  Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de ato formal de designação de diretoria em exercício.
1.1.4  Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País.
1.1.5  Procuração do representante do licitante no pregão, se for o caso.
Obs: Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

1.2.  DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
1.2.1  Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
1.2.2  A inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
1.2.3  Certificado de regularidade do FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal;
1.2.4  Certidões de regularidade com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e Certidão relativa a Contribuições Previdenciárias); Fazenda Estadual e Fazenda Municipal; 
1.2.5  Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), instituída pela Lei Federal n.º 12.440/2011;
1.2.6  Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência.

1.3. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
1.3.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, emitida há menos de 90 (noventa) dias da data marcada para o certame, caso o documento não possua data de validade.

1.4. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO TÉCNICA-OPERACIONAL:
1.4.1. Atestado de capacidade técnica e/ou declaração em nome da proponente, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, de execução de serviços de semelhante complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior às solicitadas neste Termo Convocatório (prestação de serviços continuados de vigilância e monitoramento eletrônico com fornecimento de equipamentos);
1.4.2. Prova de registro da empresa no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA), no Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), no Conselho Federal dos Técnicos Industriais (CFT), ou em outro conselho de classe competente, em situação regular e com validade vigente.
1.4.3. Comprovação de registro de frequência na ANATEL para o sistema de transmissão via rádio ponto a ponto.
1.4.4. Apresentação de 01 (um) Responsável técnico pela prestação do serviço, profissional habilitado, com prova de registro no CREA, CAU ou CFT, com formação em Engenharia Elétrica (Eletricista) ou Técnico em Eletrotécnica, responsável pela instalação, orientação e acompanhamento técnico dos serviços executados quanto aos equipamentos de vigilância e monitoramento, com comprovação de vínculo entre o profissional e a proponente.
OBS: O vínculo poderá ser comprovado através de apresentação de registro trabalhista (CTPS), contrato de prestação de serviços ou outro documento equivalente que ateste a existência de relação profissional vigente e se em caso de o profissional compor o quadro societário da empresa, o vínculo será comprovado através do Contrato social ou Estatuto Social;
1.4.5. Atestado de capacidade técnica e/ou declaração em nome do profissional responsável técnico, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, de execução de serviços de semelhante complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior às solicitadas neste Termo Convocatório. O atestado e/ou declaração, deverá ser comprovado através de “Certificado de Acervo Técnico – CAT”, emitido pelo CREA, CAU ou CFT;
1.4.6. Declaração formal e devidamente assinada pelo responsável legal da proponente de que disponibilizará todos os equipamentos e veículos necessários para a prestação do serviço e Equipe Técnica de vigilantes, com no mínimo 4 (quatro) profissionais qualificados e habilitados, responsáveis pelo monitoramento e vigilância, com idade mínima de 21 (vinte e um) anos de idade, e com vínculo formal com a empresa e sem antecedentes criminais.

1.5. DOCUMENTOS PÓS HABILITAÇÃO
1.5.1. Após a habilitação e antecedendo a contratação, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a empresa declarada vencedora deverá apresentar a documentação abaixo relacionada, sob pena de decair ao direito de contratação:
a) Relação da equipe técnica de vigilantes que a empresa irá disponibilizar, constando: nome, R.G e CPF de cada um; 
b) Vínculo formal dos profissionais (Item “a”) com a empresa, podendo ser comprovado mediante apresentação de registro trabalhista (CTPS), contrato de prestação de serviços ou outro documento equivalente que ateste a existência de relação profissional vigente;
c) Carteira Nacional de Vigilante – CNV, válida e vigente, de todos os vigilantes que a empresa citou no item “a”;
d) Apresentar certificado ou diploma de  Curso de Formação para profissionais de segurança privada – vigilante, expedido pela instituição de ensino competente, conforme previsão da Lei  nº 14.967, de 9 de setembro 2024, em especial artigo 26, de todos os vigilantes que a empresa citou no item “a”; 
e) Apresentar Certidões Negativas de Antecedentes Criminais dos profissionais citados no item “a”, expedida a menos de 30 (trinta) dias. 
OBS: As certidões negativas de antecedentes criminais deverão ser obtidas nos endereços eletrônicos abaixo, sendo que as mesmas serão validadas nos seus respectivos sítios eletrônicos:
· Sistema Nacional de Informações Criminais: 
https://servicos.pf.gov.br/epol-sinic-publico/

· Instituto de Identificação do Paraná:
 https://www.atestados.pr.gov.br/solicitante/validar

f) Apresentação da propriedade ou posse de pelo menos 02 (dois) veículo(s) apto(s) ao deslocamento da equipe/vigilante até o local da ocorrência no prazo máximo de 5 (cinco) minutos quando zona urbana e 10 (dez) minutos quando zona rural. Para tanto, deverão ser apresentados documentos dos veículos, cópia do contrato de prestação de serviços de transporte ou contrato de locação de veículo ou documento hábil comprobatório da posse ou propriedade.

1.5. DA CONDIÇÃO DE MEI, ME OU EPP 
1.5.1 Será considerado o informado no sistema de compras governamentais.


ANEXO III
MODELO DE DESCRITIVO DA PROPOSTA DE PREÇOS
PREGÃO ELETRÔNICO 
N° _____ Ano:  _____
 DADOS DO FORNECEDOR
	Fornecedor:                                                                                                                                                                                             
CNPJ/CPF:                                                          Inscrição Municipal:
Responsável legal (nome completo):
CPF:                                                          
Endereço:                                                                                                                                                                                                       Bairro:
CEP:                                                                    Cidade:                                                 Estado:
Telefone:                                                                                                           
E-mail:

	Banco:                                          Agência:                                       Conta corrente:


Constitui objeto desta licitação: Aquisição de OBJETO, para atender ao(à) DEPARTAMENTO/SECRETARIA...
1. Especificações técnicas:
	Lote 1
	Descrição
	Quantidade
	Valor Unitário Bruto
	Valor Total Bruto

	Item 1
	
	
	
	


2. A validade da proposta é de _____ dias.
3. A empresa vencedora é responsável pela qualidade e integridade do produto durante o período de validade e, inclusive, pelo seu transporte. Constatado qualquer problema, cabe ao Contratado efetuar a troca do produto nos termos do Edital e da legislação vigente.
4. O licitante atesta o atendimento das exigências técnicas conforme Anexo I do Edital.
5. O licitante declara que, para fins do disposto no § 1.º do art. 63 da Lei Federal n.º 14.133/2021, a proposta compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega desta proposta.
Local e data _____
________________________________
Representante Legal _____
ANEXO IV

MODELO DE PROCURAÇÃO

OUTORGANTE: _______________, pessoa jurídica de direito privado, neste ato representado por _____________, portador da Carteira de Identidade n.º __________, CPF n.º __________, residente e domiciliado na Rua _______________, n.º _______________, Cidade _______________, Estado _______________, CEP _______________.

OUTORGADO: _______________, portador da Carteira de Identidade n.º _______________, e do CPF n.º _______________, residente e domiciliado no(a) _______________, n.º _______________, Cidade _______________, Estado _______________, CEP _______________.

PODERES: Por este instrumento, o OUTORGANTE confere ao OUTORGADO os mais amplos e gerais poderes, para em seu nome representá-lo no(a) Pregão Eletrônico n.º ________/_______, podendo para tanto protocolar e receber documentos, assinar declarações, propostas e contratos de fornecimento, interpor recurso, efetuar e efetivar lances no pregão, enfim, todos os atos necessários ao fiel e cabal cumprimento deste mandato.


Local e data_______________


__________________________
OUTORGANTE













ANEXO V
JUSTIFICATIVA PARA NÃO DIVULGAÇÃO DA IRP
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 148/2025 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 066/2025 
OBJETO: Ata de Registro de preços, por 01 (um) ano, admitida prorrogação por igual período de preços para futura e eventual contratação de empresa especializada para prestação de serviços de vigilância e monitoramento eletrônico com fornecimento de equipamentos, acessórios, instalação, manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos, destinados às Escolas da rede municipal de ensino e Centros Municipais de Ensino Infantil - CMEI’S do Município de Nova Prata do Iguaçu – PR.
A Intenção de Registro de Preços (IRP) tem como finalidade permitir à Administração tornar pública suas intenções de realizar Pregão ou Concorrência para Registro de Preços, com a participação de outros órgãos governamentais que tenham interesse em contratar o mesmo objeto, possibilitando auferir melhores preços por meio de economia de escala. 
Quanto à obrigatoriedade de divulgação da IRP, registra-se que a Lei Federal nº 14.133, de 2021 abrandou tal exigência, como se observa a partir da leitura do seguinte dispositivo legal. Vejamos: 

Art. 86. O órgão ou entidade gerenciadora deverá, na fase preparatória do processo licitatório, para fins de registro de preços, realizar procedimento público de intenção de registro de preços para, nos termos de regulamento, possibilitar, pelo prazo mínimo de 8 (oito) dias úteis, a participação de outros órgãos ou entidades na respectiva ata e determinar a estimativa total de quantidades da contratação. 
§ 1º O procedimento previsto no caput deste artigo será dispensável quando o órgão ou entidade gerenciadora for o único contratante. 

No entanto, conforme se denota acima, o procedimento previsto no caput deste artigo será dispensável quando o órgão ou entidade gerenciadora for o único contratante. 
Conforme se infere no artigo da lei supracitada, a publicidade da intenção de registro de preços aos demais órgãos e entidades, poderá ser dispensada pelo órgão gerenciador, mediante justificativa, quando o objeto for de interesse restrito a órgãos ou entidades específicas da Administração Pública Municipal. 
Assim, vislumbra-se no presente caso que o município de Nova Prata do Iguaçu-PR é o único órgão contratante do procedimento licitatório em epígrafe, optando-se assim pela não divulgação da presente IRP, em virtude da ausência de estrutura administrativa satisfatória para fins de gerenciamento das Atas de Registro de Preços, bem como pela necessidade de realização e conclusão célere deste procedimento licitatório, o que não seria possível caso houvesse a divulgação da IRP, a qual poderia culminar na participação de outros órgãos da administração pública, levando este ente a qualidade de órgão gerenciador.
CONSIDERANDO, que a divulgação deste IRP acarretaria no acréscimo de em média 15 (quinze) dias úteis para realização do pregão e que o setor competente não dispõe de recursos humanos suficiente para executar as atribuições de seus cargos e gerenciar, a contento, o conjunto de procedimentos para registro de preços e a Ata de Registro de Preços dele decorrente. 
Com base no exposto acima, a Secretaria de Finanças através do Departamento de Compras e Secretaria Municipal de Administração, apresenta a presente justificativa para dispensar a divulgação da IRP nos termos do artigo 78, § 1º e 82 a 86, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e Decreto Municipal 3758/2023 de 12 de setembro de 2023.
Nova Prata do Iguaçu, 16 de dezembro de 2025.

DIVO MALACARNE
Secretário Municipal de Administração
ANEXO VI
[bookmark: _Hlk155872422]MINUTA PADRÃO – CONTRATO DE FORNECIMENTO
CONTRATO ADMINISTRATIVO N° [_______________]

CONTRATANTE: Município de Nova Prata do Iguaçu, com sede no _______________, inscrito no CNPJ sob o n.º _______________, neste ato representado(a) pelo(a) [CARGO E NOME DA AUTORIDADE], nomeado pelo Decreto ou Portaria n.º _______________, inscrito(a) no CPF sob o n.º _______________, portador da carteira de identidade n.º _______________.

CONTRATADO(A): [NOME], inscrito no CNPJ/CPF sob o n.º _______________, com sede no _______________, neste ato representado por [NOME E QUALIFICAÇÃO], inscrito(a) no CPF sob o n.º _______________, portador da carteira de identidade n.º _______________, residente e domiciliado no(a) _______________, e-mail _______________e telefone _______________.

O presente Contrato será regido pela Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, pelos Decretos Municipais n.º _______________; pelo edital do Pregão Eletrônico n.º _________/______do procedimento licitatório que originou o presente instrumento, com todos os seus anexos, pela proposta do licitante vencedor e pelas cláusulas e condições seguintes:

1 OBJETO:
[Descrição sucinta do objeto], conforme descrito no Termo de Referência.

	Lote X
	Descrição do objeto
	Exigências complementares
	Unidade de medida
	Quantidade
	Valor unitário
	Valor total

	Item 1
	

	
	
	
	R$
	R$



2 FUNDAMENTO:
Este contrato decorre do Pregão Eletrônico n.º ____________, objeto do processo administrativo n.º ____________, com homologação publicada no sítio eletrônico oficial e no Diário Oficial Municipal n.º ____________, de __/___/_____ e conforme ato de autorização nas fls. ___deste processo.  

3 FORMA DE FORNECIMENTO:
Os bens deverão ser fornecidos [ENTREGA ÚNICA OU PARCELADA, COM O APONTAMENTO DAS DATAS, OU CONFORME DEMANDA], conforme descrito no Termo de Referência.

4 PREÇO E VALOR DO CONTRATO:
4.1 O Contratante pagará ao Contratado os preços unitários previstos em sua proposta, que é parte integrante deste contrato.
4.2 O valor total do contrato é de R$ ____________ (VALOR POR EXTENSO).
4.3 No preço pactuado estão inclusas todas as despesas necessárias à execução do objeto do contrato, inclusive tributos, encargos trabalhistas e despesas com transporte e locomoção.

5. DO REAJUSTE:
5.1 Caso haja prorrogação em contratos contínuos, a periodicidade de reajuste do valor deste contrato será anual, conforme disposto na Lei Federal n.º 10.192, de 2001, utilizando-se o índice IPCA – Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo.
5.1.1. A data-base do reajuste será vinculada à data do orçamento estimado.
5.1.2. O reajuste será concedido mediante simples apostila, conforme dispõe o art. 136 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021.
5.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir do último reajuste.
5.3. Não serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data da sua assinatura.
5.4. A concessão de reajustes não pagos na época oportuna será apurada por procedimento próprio.

6. A RESPONSABILIDADE DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:
6.1 A responsabilidade pela gestão deste contrato caberá ao(à) servidor(a) ou comissão designados conforme portaria municipal, conforme item 6.3 deste Contrato, o(a) qual será responsável pelas atribuições definidas no Decreto Municipal n.º 3746/2023.
6.2 A responsabilidade pela fiscalização deste contrato caberá ao(à) servidor(a) ou comissão designados, conforme o item 6.3 deste, o(a) qual será responsável pelas atribuições definidas no Decreto Municipal n.º 3762/2023.
6.3 Os responsáveis pela gestão e fiscalização do contrato serão designados por ato administrativo próprio do Contratante.
6.4 A gestão e a fiscalização do contrato serão exercidas pelo Contratante, que realizará a fiscalização, o controle e a avaliação dos bens fornecidos, bem como aplicará as penalidades, após o devido processo legal, caso haja descumprimento das obrigações Contratadas.

7. PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA E DE RECEBIMENTO:
7.1 Os bens deverão ser entregues no local indicado na ordem de compra ou serviço, e na forma, nos prazos e de acordo com as especificações técnicas contidas no Termo de Referência, que integra o presente contrato para todos os fins.
7.2 O recebimento provisório será feito no ato e no local da entrega, de forma sumária, pelo responsavel por seu acompanhamento e fiscalização.
7.3 O recebimento definitivo será feito no prazo de até ____________ (PRAZO POR EXTENSO) dias da expedição do termo de recebimento provisório, depois de conferidos os itens recebidos, consignando eventuais intercorrências.
7.4 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de ____________ (PRAZO POR EXTENSO) dias, a contar da notificação do Contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

8 FONTE DE RECURSOS:
8.1 A despesa correrá por conta da seguinte dotação orçamentária: 

9 VIGÊNCIA:
9.1 O contrato terá vigência de _________, contados de __/__/____ a __/__/____, podendo ser prorrogado por meio de Termo Aditivo, por um ou mais períodos, desde que satisfeitos os requisitos dos artigos 106 e 107 da Lei Federal n.º 14.133/2021.  

10 OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DAS PARTES:
O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

10.1 São obrigações do Contratado:
10.1.1 efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes à: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade, e acompanhado do manual do usuário com uma versão em português e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando cabível;
10.1.2 responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com O Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal n.º 8.078, de 1990);
10.1.3 substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no termo de referência, o objeto com avarias ou defeitos;
10.1.4 comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
10.1.5 indicar preposto para representa-lo durante a execução do contrato, e também manter comunicação com a Administração para a gestão do contrato;
10.1.6 manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
10.1.7 manter atualizado os seus dados no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no Certificado de Registro Cadastral de Fornecedores do Município, conforme legislação vigente;
10.1.8 guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
10.1.9 arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando: houver alteração qualitativa do projeto ou de suas especificações pela Administração, retardamento na expedição da ordem de execução do serviço ou autorização de fornecimento; interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo do trabalho, por ordem e no interesse da Administração ou ainda aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos pela Lei Federal 14.133, de 2021;
10.1.10 cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas para pessoas com deficiência, para aprendiz e para reabilitados pela Previdência Social. 
10.1.10.1. adotar as seguintes práticas de sustentabilidade, quando couber:
10.1.10.1.1 Os bens devem ser constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável, conforme normas específicas da ABNT;
10.1.10.1.2 Observar os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO, como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares;
10.1.10.1.3 Os bens deverão ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento;
10.1.10.1.4 Os bens não conterão substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs).
10.1.11. adotar práticas de logística reversa dos produtos, embalagens e serviços pós-consumo no limite da proporção que fornecerem ao Poder Público, assumindo a responsabilidade pela destinação final ambientalmente adequada. (Quando couber)
10.1.12 apresentar declaração de atendimento e responsabilização com a logística reversa dos produtos, embalagens e serviços pós-consumo no limite da proporção que fornecerem ao Poder Público, assumindo a responsabilidade pela destinação final ambientalmente adequada. (Quando couber)

10.2 São obrigações do Contratante:
10.2.1 receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste edital e seus anexos;
10.2.2 exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
10.2.3 verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido provisoriamente, com as especificações constantes do edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
10.2.4 comunicar ao Contratado, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas, fixando prazo para a sua correção;
10.2.5 acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do Contratado, através de comissão ou de servidores especialmente designados;
10.2.6 efetuar o pagamento ao Contratado no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos neste edital e seus anexos;
10.2.7 efetuar as eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura fornecida pelo Contratado, no que couber;
10.2.8 emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, ressalvados requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do contrato;
10.2.9 ressarcir o Contratado, nos casos de extinção de contrato por culpa exclusiva da Administração, pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, além de devolver a garantia, quando houver, e efetuar os pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção e pelo custo de eventual desmobilização;
10.2.10 adotar providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, quando se constatar irregularidade que configure dano à Administração, além de remeter cópias dos documentos cabíveis ao Ministério Público competente, para a apuração dos ilícitos de sua competência;
10.2.11 prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo Contratado.

11 FORMA DE PAGAMENTO
11.1 O pagamento deverá ser realizado em um prazo não superior a 30 (trinta) dias contados a partir do atesto da Nota Fiscal, após comprovado o adimplemento do Contratado em todas as suas obrigações, já deduzidas as glosas e notas de débitos e mediante verificação de Regularidade Fiscal com os Fiscos Federal, Estadual, e Municipal, com o FGTS, INSS e negativa de débitos trabalhistas (CNDT), observadas as disposições do Termo de Referência.
11.2 Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos, bem como enquanto não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, no fornecimento dos bens ou no cumprimento de obrigações contratuais.
11.3 Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor dos dados da sua conta corrente, que deverá ser na instituição financeira autorizada pelo Município. 
11.4 O prazo estabelecido no item 11.1 ficará suspenso na hipótese prevista no item 8 das Condições Gerais do Pregão.
11.4.1. Decorrido o prazo de adimplemento da multa, caso não tenha sido paga, os valores serão descontados da fatura apresentada.
11.5 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação do Índice IPCA – Índice de Preços ao Consumidor Amplo.

12. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
12.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução, conforme edital do Pregão Eletrônico n° 		       /2025.
13. DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS
13.1 Não haverá exigência de garantia contratual para o objeto desta contratação.

13.  SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
14.1. O licitante e o Contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções administrativas previstas no art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e no Decreto Municipal n.º 3762/2023, sem prejuízo de eventuais implicações penais, nos termos do que prevê o Capítulo II-B do Título XI do Código Penal.
14.2. A multa não poderá ser inferior a 0,5% (zero vírgula cinco por cento), nem superior a 30% (trinta por cento) sobre o valor total do lote no qual participou ou do contrato. 
14.2.1 O cálculo da multa será justificado e levará em conta o disposto no Decreto Municipal n.º 3762/2023.
14.3. As multas previstas em edital poderão ser descontadas do pagamento devido pelo Município, inclusive decorrente de outros contratos firmados entre as partes, caso em que a Administração reterá o pagamento até o adimplemento da multa, com o que concorda o licitante ou Contratado. 
14.4. A retenção de pagamento de outros contratos, pela Administração Pública, no período compreendido entre a decisão final que impôs a multa e seu adimplemento, suspende a fluência de prazo para a Administração, não importando em mora, nem gera compensação financeira.
14.5. Deverá ser aplicada multa de mora diária de até 0,3% (três décimos por cento), calculada sobre o valor global do contrato ou da parcela em atraso, até o 30º (trigésimo) dia de atraso na entrega; a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia, a multa de mora será convertida em compensatória, aplicando-se, no mais, o disposto nos itens acima. Nestes casos, fica assegurada oportunidade para o exercício do contraditório e da ampla defesa antes da aplicação. 
14.6 O procedimento para aplicação das sanções seguirá o disposto no Decreto Municipal n.º 3762/2023, e na Lei n.º 14.133, de 2021, subsidiariamente.
14.7 Nos casos não previstos no instrumento convocatório, inclusive sobre o procedimento de aplicação das sanções administrativas, deverão ser observadas as disposições da Lei Federal n.º 14.133, de 2021.  
14.8 Sem prejuízo das sanções previstas nos itens anteriores, a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a Administração Pública, nacional ou estrangeira, na participação da presente licitação e nos contratos ou vínculos derivados, também se dará na forma prevista na Lei Federal n.º 12.846, de 2013, e demais legislação aplicável.
14.9 Quaisquer penalidades aplicadas serão transcritas no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

15. CASOS DE EXTINÇÃO:
15.1 O presente instrumento poderá ser extinto:
15.1.1 por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua própria conduta;
15.1.2 de forma consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; ou
15.1.3 por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial.
15.2 No caso de rescisão consensual, a parte que pretender rescindir o Contrato comunicará sua intenção à outra, por escrito.
15.3 Os casos de extinção contratual devem ser formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e o direito de prévia e ampla defesa ao Contratado.
15.4 O Contratado, desde já, reconhece todos direitos da Administração Pública, em caso de extinção administrativa por inexecução total ou parcial deste contrato.

16. ALTERAÇÕES CONTRATUAIS, ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES:
16.1 Este contrato poderá ser alterado em quaisquer das hipóteses previstas nos artigos 124 e 125 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021.
16.1.1 Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, o Contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.  
16.2 É admissível a continuidade do contrato administrativo quando houver fusão, cisão ou incorporação do Contratado com outra pessoa jurídica, desde que:
a) sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original;
b) sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; e
c) não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.
16.3 A eventual substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo Contratante e condicionada à comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no mínimo, os mesmos quantitativos para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para efeito de qualificação econômico-financeira apresentados pela empresa substituída para fins de habilitação do consórcio no processo licitatório que originou o contrato.
16.4 As alterações previstas nesta cláusula serão formalizadas por termo aditivo ao contrato.
16.5 Não será admitida a subcontratação do fornecimento.

17. DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS
17.1 O Contratante e o Contratado, na condição de operadora, comprometem-se a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade, assim como o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais.
17.2 O tratamento de dados pessoais indispensáveis ao próprio fornecimento de bens por parte do Contratado, se houver, será realizado mediante prévia e fundamentada aprovação do Contratante, observados os princípios do art. 6º da LGPD, especialmente o da necessidade.
17.3 Os dados tratados pelo Contratado somente poderão ser utilizados no fornecimento dos bens especificados neste contrato, e em hipótese alguma poderão ser utilizados para outros fins, observadas as diretrizes e instruções transmitidas pelo Contratante.
17.4 Eventuais registros de tratamento de dados pessoais que o Contratado realizar serão mantidos em condições de rastreabilidade e de prova eletrônica a qualquer tempo. 
17.5 O Contratado deverá apresentar evidências e garantias suficientes de que aplica um adequado conjunto de medidas técnicas e administrativas de segurança, para a proteção dos dados pessoais, segundo a legislação aplicável e o disposto nesta Cláusula.
17.6 O Contratado dará conhecimento formal aos seus empregados das obrigações e condições acordadas nesta Cláusula, inclusive no tocante à Política de Privacidade do Contratante, cujos princípios e regras deverão ser aplicados à coleta e ao tratamento dos dados pessoais.
17.7 O eventual acesso, pelo Contratado, às bases de dados que contenham ou possam conter dados pessoais ou segredos comerciais ou industriais implicará para o Contratado e para seus prepostos – devida e formalmente instruídos nesse sentido – o mais absoluto dever de sigilo, no curso do presente contrato e após o seu encerramento.
17.8 O encarregado do Contratado deverá manter contato formal com o encarregado do Contratante, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas da ocorrência de qualquer incidente que implique violação ou risco de violação de dados pessoais, para que este possa adotar as providências devidas, na hipótese de questionamento das autoridades competentes.
17.9 A critério do controlador e do encarregado de dados do Contratante, o Contratado poderá ser provocado a preencher um relatório de impacto à proteção de dados pessoais, conforme a sensibilidade e o risco inerente do objeto deste contrato, no tocante a dados pessoais.
17.10 O Contratado responde pelos danos que tenha causado em virtude da violação da segurança dos dados ao deixar de adotar as medidas de segurança previstas no art. 46 da LGPD, destinadas a proteger os dados pessoais de acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito.
17.11 Os representantes legais do Contratado, bem como os empregados que necessariamente devam ter acesso a dados pessoais sob controle do Município para o cumprimento de suas tarefas, deverão firmar termo de compromisso e confidencialidade, onde se responsabilizarão pelo cumprimento da LGPD e pelo disposto nesta Cláusula.
17.12 As manifestações do titular de dados ou de seu representante legal quanto ao tratamento de dados pessoais com base neste contrato serão atendidas na forma da legislação aplicável.  
17.13 O Contratante poderá, a qualquer tempo, requisitar informações acerca dos dados pessoais confiados ao Contratado, bem como realizar inspeções e auditorias, a fim de zelar pelo cumprimento dos deveres e obrigações aplicáveis.
17.14 Eventual compartilhamento de dados pessoais com empresa subcontratada dependerá de autorização prévia do Contratante, hipótese em que o subcontratado ficará sujeita aos mesmos limites impostos ao Contratado.
17.15 Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos dados pessoais, sejam eles sensíveis ou não, o Contratado providenciará o descarte ou devolução, para o Contratante, de todos os dados pessoais e as cópias existentes, atendido o princípio da segurança.
17.16 As dúvidas decorrentes da aplicação da LGPD serão objeto de consulta por intermédio das partes ao órgão competente do Município, que poderá solicitar auxílio à qualquer setor que tenha competência para solucionar a consulta.  

18. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
18.1 As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n.º 8.429/1992), a Lei Federal n.º 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma.
19. DO LIVRE ACESSO
19.1 Fica a Contratada obrigada a conceder livre acesso dos documentos e registros contábeis da empresa, referente ao objeto contratado, para os servidores do órgão ou entidade pública concedente e dos órgãos de controle interno e externo sempre que for solicitado, conforme estabelecido no artigo 27, Inciso XVI da Portaria Interministerial 424/2016.

20. FORO
20.1 Fica eleito o Foro de Salto do Lontra/PR para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato, renunciando as partes desde já a qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja.

21. PUBLICAÇÃO
21.1 O CONTRATANTE promoverá a publicação do extrato deste instrumento no Diário Oficial do Município, além da divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), nos termos do art. 94 da Lei Federal nº    14.133/2021, e no Portal da Transparência do Município.

18. DISPOSIÇÕES GERAIS:
18.1 Integram o presente contrato, para todos os fins, o edital da licitação e seus anexos, e a proposta apresentada pelo Contratado durante a licitação.
18.2 Este contrato é regido pela Lei Federal n.º 14.133, de 2021, pelos Decretos Municipais regulamentadores e demais leis pertinentes ao objeto do contrato, aplicando-se referida legislação aos casos omissos.  
18.3 Fazem parte do presente contrato as prerrogativas constantes do art. 104 da Lei Federal nº 14.133/2021.
18.4  Na contagem dos prazos, é excluído o dia de início e incluído o do vencimento, e considerar–se–ão os dias consecutivos, salvo disposição em contrário. Os prazos somente se iniciam e vencem em dias de expediente no CONTRATANTE.
18.5 E por estarem justos e acordados, assinam o presente em duas vias de igual teor e forma.

Nova Prata do Iguaçu – Pr, 		       de                             de 2025.



	Município de Nova Prata do Iguaçu
Contratante
	
	********
Contratada


TESTEMUNHAS: 


	(NOME e CPF)
	
	(NOME e CPF)



[bookmark: _Hlk207887387]AVISO DE LICITAÇÃO AMPLA CONCORRÊNCIA
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 066/2025 (90066/2025 – COMPRAS.GOV.BR)
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 148/2025
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO DO TIPO MENOR PREÇO POR LOTE.
OBJETO: Ata de Registro de preços, por 01 (um) ano, admitida prorrogação por igual período de preços para futura e eventual contratação de empresa especializada para prestação de serviços de vigilância e monitoramento eletrônico com fornecimento de equipamentos, acessórios, instalação, manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos, destinados às Escolas da rede municipal de ensino e Centros Municipais de Ensino Infantil - CMEI’S do Município de Nova Prata do Iguaçu - PR.
DATA DA REALIZAÇÃO: 09/01/2026.
HORÁRIO DE INÍCIO DA DISPUTA: 08:30 horas.
Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF).
LOCAL: Prefeitura do Município de Nova Prata do Iguaçu – Paraná.
www.comprasgovernamentais.gov.br
Todas as informações pertinentes ao presente edital, inclusive as características quanto ao objeto licitado, estarão à disposição dos interessados no Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal de Nova Prata do Iguaçu, ou pelo site www.npi.pr.gov.br, ou pelo fone (46) 3545-8000, em dias úteis, nos horários das 08:00 as 12:00 horas e das 13:30 as 17:30 horas.
Nova Prata do Iguaçu - Pr, 16 de dezembro de 2025.
ELIZETE CAVAZIN – Prefeita Municipal
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